
RECURSO ESPECIAL Nº 2059489 - PE (2023/0085730-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : TIAGO SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO SIMPLES. 
DOSIMETRIA DA PENA. CULPABILIDADE EXACERBADA. 
VIOLÊNCIA REAL. MORDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
MODUS OPERANDI. PERÍODO NOTURNO. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA TOTAL. FRAÇÃO DE 1/6 (UM SEXTO) PARA 
REDUÇÃO DA PENA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Pernambuco que majorou a pena-base de 
condenado por roubo, valorando negativamente as 
circunstâncias judiciais da culpabilidade e circunstâncias do 
crime, e aplicou fração inferior a 1/6 para a atenuante da 
confissão espontânea.
2. O Tribunal de origem fixou a pena em 6 anos de reclusão e 30 
dias-multa, em regime semiaberto, considerando a violência 
exacerbada e o local e horário do crime como fatores de maior 
reprovabilidade. O recurso especial, interposto pela Defensoria 
Pública, visa afastar as valores negativas das vetoriais do artigo 
59 do Código Penal e garantir ao réu a fração de 1/6 pela 
atenuante da confissão espontânea.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a violência 
empregada pelo réu e o local e horário do crime justificam a 
valoração negativa das circunstâncias judiciais da culpabilidade 
e circunstâncias do crime, e se a fração de redução pela 
atenuante da confissão espontânea deve ser de 1/6.
III. Razões de decidir
4. A violência empregada pelo réu, ao morder a vítima, extrapola 
as circunstâncias normais do tipo penal de roubo, justificando a 
valoração negativa da culpabilidade. O réu já havia segurado a 
vítima, ato de violência ínsito ao tipo de penal de roubo, de modo 
que a posterior mordida extrapolou os meios necessários e 
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normais de execução do delito, provocando lesão na vítima 
(violência real), o que significa que a reprovabilidade da conduta 
é exacerbada e autoriza a valoração negativa da vetorial 
culpabilidade.
5. A prática do delito em via pública, à noite, é fundamento 
idôneo para a valoração negativa das circunstâncias do crime, 
devido à maior vulnerabilidade das vítimas e do menor 
policiamento.
6. A fração de redução pela atenuante da confissão espontânea 
deve ser de 1/6, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, quando não há motivação concreta para fração inferior. 
No caso, o recorrente confessou integralmente o delito a ele 
imputado, durante as investigações policiais e em juízo, o que 
lhe confere o direito de ter sua pena reduzida, em razão da 
confissão, à razão de 1/6.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso parcialmente provido para aplicar a fração de 1/6 pela 
atenuante da confissão espontânea, fixando a pena em 5 anos e 
5 meses de reclusão e 25 dias-multa. Ficam mantidos os demais 
capítulos do acórdão recorrrido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO SIMPLES. 
DOSIMETRIA DA PENA. CULPABILIDADE EXACERBADA. 
VIOLÊNCIA REAL. MORDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
MODUS OPERANDI. PERÍODO NOTURNO. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA TOTAL. FRAÇÃO DE 1/6 (UM SEXTO) PARA 
REDUÇÃO DA PENA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Pernambuco que majorou a pena-base de 
condenado por roubo, valorando negativamente as 
circunstâncias judiciais da culpabilidade e circunstâncias do 
crime, e aplicou fração inferior a 1/6 para a atenuante da 
confissão espontânea.

2. O Tribunal de origem fixou a pena em 6 anos de reclusão e 30 
dias-multa, em regime semiaberto, considerando a violência 
exacerbada e o local e horário do crime como fatores de maior 
reprovabilidade. O recurso especial, interposto pela Defensoria 
Pública, visa afastar as valores negativas das vetoriais do artigo 
59 do Código Penal e garantir ao réu a fração de 1/6 pela 
atenuante da confissão espontânea.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a violência 
empregada pelo réu e o local e horário do crime justificam a 
valoração negativa das circunstâncias judiciais da culpabilidade 
e circunstâncias do crime, e se a fração de redução pela 
atenuante da confissão espontânea deve ser de 1/6.
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III. Razões de decidir

4. A violência empregada pelo réu, ao morder a vítima, extrapola 
as circunstâncias normais do tipo penal de roubo, justificando a 
valoração negativa da culpabilidade. O réu já havia segurado a 
vítima, ato de violência ínsito ao tipo de penal de roubo, de modo 
que a posterior mordida extrapolou os meios necessários e 
normais de execução do delito, provocando lesão na vítima 
(violência real), o que significa que a reprovabilidade da conduta 
é exacerbada e autoriza a valoração negativa da vetorial 
culpabilidade.

5. A prática do delito em via pública, à noite, é fundamento 
idôneo para a valoração negativa das circunstâncias do crime, 
devido à maior vulnerabilidade das vítimas e do menor 
policiamento.

6. A fração de redução pela atenuante da confissão espontânea 
deve ser de 1/6, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, quando não há motivação concreta para fração inferior. 
No caso, o recorrente confessou integralmente o delito a ele 
imputado, durante as investigações policiais e em juízo, o que 
lhe confere o direito de ter sua pena reduzida, em razão da 
confissão, à razão de 1/6.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso parcialmente provido para aplicar a fração de 1/6 pela 
atenuante da confissão espontânea, fixando a pena em 5 anos e 
5 meses de reclusão e 25 dias-multa. Ficam mantidos os demais 
capítulos do acórdão recorrrido. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por TIAGO SILVA DE 
OLIVEIRA, com base no art. 105, III, “a”, da Constituição da República, em que ele 
alega que o acórdão recorrido, emitido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Pernambuco, teria violado os artigos 59 e 65, III, “d”, ambos do Código Penal.

Analisando os autos, verifica-se que o recorrente foi condenado em 
primeiro grau de jurisdição pela prática do crime tipificado no artigo 157, caput, do 
Código Penal, tendo sido arbitrada a pena de 04 (quatro) anos de reclusão e 10 dias-
multa, fixado o regime aberto para o início do desconto da pena, sem sursis e sem 
substituição por penas alternativas (e-STJ fls 105-110).

O Ministério Público do Estado de Pernambuco apelou da sentença 
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condenatória, para obter a majoração da pena-base e a fixação do regime inicial 
fechado (e-STJ fls. 120-125).

O Tribunal de Justiça deu parcial provimento ao recurso, valorando 
negativamente três circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Pena, para 
fixar a pena do réu em 06 (seis) anos de reclusão e 30 dias-multa e fixar o regime 
semiaberto para o início do desconto da pena (e-STJ fls. 151-167).

Diante desse cenário, o presente recurso especial alega, em resumo: a) 
a mordida desferida pelo recorrente contra a vítima não autoriza a valoração negativa 
da culpabilidade, traduzindo a violência ínsita ao tipo penal do roubo; b) o fato de o 
crime ter sido praticado em via pública, à noite, não é razão suficiente para julgar em 
detrimento do réu a vetorial “circunstâncias do crime”; c) a fração de redução da 
atenuante da confissão espontânea ficou aquém da fração de um sexto. Ao final, a 
defesa pede o provimento do recurso para que sejam excluídas do cálculo da pena-
base as vetoriais da culpabilidade e das circunstâncias do crime e que seja aplicada 
a fração de um sexto para a atenuante da confissão espontânea.

O Ministério Público do Estado manifestou-se pelo não conhecimento e 
não provimento do recurso especial (e-STJ fls. 190-199).

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento parcial do recurso 
especial, apenas com relação ao pedido de aplicação da fração de um sexto para a 
atenuante da confissão espontânea (e-STJ fls. 217-221)

É o relatório.

VOTO

 

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).
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Por fim, não se aplica ao caso o teor da súmula 7, uma vez que avaliar a 
correção dos fundamentos invocados para dosar a pena do recorrente não exige 
revolvimento fático e probatório, limitando-se essa Corte de Justiça a promover a 
revaloração jurídica dos fatos reconhecidos pelas instâncias ordinárias e a correta 
aplicação da lei federal no caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso.

O acórdão recorrido considerou provado que o réu simulou portar arma 
de fogo e ordenou que a vítima lhe entregasse o aparelho celular. A vítima recusou-
se e tentou fugir, momento em que o acusado segurou-a pelo braço, mordeu-a e 
subtraiu o telefone celular (e-STJ fls. 158).

Com base nesse contexto fático, o acórdão recorrido assim 
fundamentou a negativação da vetorial culpabilidade:

 

“A culpabilidade é de fato negativa posto que extrapolou à 
culpabilidade em sentido estrito, ou seja, aquela já considerada para 
compor a existência do delito. Verifica-se no caso concreto que tal 
circunstancia realmente revela-se negativa já que o réu desferiu uma 
mordida na vitima, extrapolando, portanto os limites estabelecidos para 
a caracterização do tipo previsto no artigo 157, do Código Penal” (e-
STJ fls. 159).

 

Observa-se que a interpretação do Tribunal de origem está em 
harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que a 
violência empregada contra a vítima extrapola as circunstâncias normais da prática 
delitiva, revelando, assim, maior reprovabilidade da conduta a justificar o aumento da 
pena-base.

De fato, conforme declarado pelo acórdão recorrido, o réu já havia 
segurado a vítima, ato de violência ínsito ao tipo de penal de roubo, de modo que a 
posterior mordida extrapolou os meios necessários e normais de execução do delito, 
provocando lesão na vítima (violência real), o que significa que a reprovabilidade da 
conduta é exacerbada e autoriza a valoração negativa da vetorial culpabilidade.

Nesse sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. PLEITO DE 
AFASTAMENTO DAS CIRUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
CULPABILIDADE. GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. DANO QUE SUPERA O 
RESULTADO TÍPICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO 
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RECORRIDO. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A culpabilidade do agente só pode ser considerada circunstância 
judicial desfavorável quando houver algum elemento concreto que 
evidencie um grau de reprovabilidade que extrapole o da própria 
conduta tipificada.

III - Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal , "
Conquanto a violência seja elementar do tipo penal do roubo, não 
há dúvidas de que, nos casos em que a conduta do agente 
transcender ou extrapolar as circunstâncias ou as consequências 
naturais do tipo, a agressividade excessiva pode e deve servir de 
fundamento para a elevação da pena-base" (REsp n. 1.714.810/PR, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/10/2018).

IV - A análise das circunstâncias do crime envolve a verificação da 
intensidade da lesão causada pela conduta, se anormal, além do que 
ordinariamente prevê o próprio tipo penal, essa circunstância judicial 
deve ser valorada negativamente.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.083.411/TO, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.) - grifei 

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO QUALIFICADO PELO EMPREGO DE ARMAS E CONCURSO 
DE AGENTES. LEITURA DOS DEPOIMENTOS DAS VÍTIMAS 
PRESTADOS NA FASE INQUISITORIAL DURANTE A AUDIÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. CONTRADITÓRIO E AMPLA 
DEFESA ASSEGURADOS. NOVA INQUIRIÇÃO EM JUÍZO, COM 
POSSIBILIDADE DE REPERGUNTAS PELA ACUSAÇÃO E PELA 
DEFESA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRECEDENTES. MAJORAÇÃO 
DA PENA-BASE (6 ANOS DE RECLUSÃO). ELEVADA 
CULPABILIDADE. VIOLÊNCIA AS VÍTIMAS. CONSTRANGIMENTO 
REAL ILEGAL PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. [...] 3. A violência real empregada contra as vítimas, 
providência absolutamente desnecessária para a consumação do 
delito, uma vez já subjugados pelo uso da arma de fogo, além de ter 
sido a família amarrada, inclusive uma criança de tenra idade, são 
fatores que extrapolam as circunstâncias normais da prática 
delitiva e justificam a consideração de elevada reprovabilidade da 
conduta e o aumento da pena-base. 4. Habeas Corpus não 
conhecido. (HC 270.860/MS, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA 
TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 14/05/2015) - grifei 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAJORAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUPLEMENTAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN 
PEJUS. REGIME PRISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. FRAÇÃO 
ADOTADA NA ATENUANTE DE CONFISSÃO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. DESPROVIMENTO.

1. Correta a valoração negativa da culpabilidade, em razão da 
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violência e agressões sofridas pelas vítimas, extrapolando as 
circunstâncias normais da prática delitiva, revelando, assim, 
maior reprovabilidade da conduta a justificar o aumento da pena-
base.

2. Embora o prejuízo seja inerente ao crime de roubo, não há como 
deixar de considerar como negativas as consequências do crime 
quando tal prejuízo atinge montante bastante elevado, como no caso o 
valor aproximado de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), desfalcando 
o patrimônio da vítima de forma considerável.

3. Havendo duas majorantes, uma delas pode ser utilizada para fins de 
exasperação da pena-base, e a outra como causa de aumento na 
terceira etapa do cálculo dosimétrico.

4. A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento no sentido de 
que é possível às instâncias ordinárias, mantendo a pena e o regime 
inicial aplicados ao réu, lastrear-se em fundamentos diversos dos 
adotados em primeira instância, ainda que em recurso exclusivo da 
defesa, sem configurar ofensa ao princípio ne reformatio in pejus, 
desde que observados os limites da pena estabelecida pelo Juízo 
sentenciante, bem como as circunstâncias fáticas delineadas na 
sentença e na exordial acusatória, o que foi devidamente observado.

5. No caso, o regime mais gravoso foi fixado em razão do 
reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis, o que está 
em consonância com a jurisprudência desta Corte.

6. Por fim, a tese relativa à fração adotada na atenuante de confissão 
não foi trazida originariamente nas razões do habeas corpus, 
impossibilitando o seu exame nesta via, por configurar inovação 
recursal.

7 . Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 166.298/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 17/8/2023.) - grifei 

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBOS 
MAJORADOS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE DO 
AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. PROPORCIONALIDADE 
EVIDENCIADA. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE 
APREENSÃO E PERÍCIA DO ARTEFATO. PROVA TESTEMUNHAL. 
CAUSA DE AUMENTO MANTIDA. OFENSA AO ART. 68 DO CPP E À 
SÚMULA 443/STJ NÃO CARACTERIZADA. FUNDAMENTO 
CONCRETO PARA A INCIDÊNCIA SUCESSIVA DAS FRAÇÕES DE 
AUMENTO. CONCURSO FORMAL. PATAMAR DE INCREMENTO 
PROPORCIONAL. TENTATIVA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador 
atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao 
caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e 
em decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é possível, 
apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na 
dosimetria.

2. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 
vetorial deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da 
conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do 
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comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência 
dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela 
prática ou não de delito. No caso, segundo narram os autos, a 
violência concreta empregada denota maior censura do agir, pois 
as vítimas permaneceram com arma de fogo apontada para a 
cabeça, além de terem sido amarradas e agredidas.

3. As circunstâncias do crime devem ser entendidas como os aspectos 
objetivos e subjetivos de natureza acidental que envolvem o fato 
delituoso. In casu, não se infere ilegalidade na primeira fase da 
dosimetria no ponto, pois os crimes foram perpetrados mediante a 
invasão de domicílio, sem que tenha havido condenação por tal crime, 
o permite o incremento da básica.

4. Conforme a jurisprudência desta Corte, "[A]s consequências do 
crime devem ser entendidas como o resultado da ação do agente, 
sendo certo que "o trauma causado à vítima, que não se confunde com 
mero abalo passageiro, também é elemento hábil a justificar a 
avaliação negativa do vetor consequências do crime" (AgRg no HC n. 
785.572/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
20/3/2023).

5. Considerando o intervalo de apenamento do crime de roubo ou, 
ainda, a pena mínima para ele estabelecida no preceito secundário, a 
elevação da básica em 12 meses pelas três circunstâncias judiciais 
desabonadoras não se mostra excessivo, sendo incabível alterar tal 
quantum nesta via.

6. Consoante a "[o]rientação firmada pela Terceira Seção desta Corte, 
para a incidência da causa de aumento relativa ao emprego de arma 
de fogo, dispensável a apreensão e perícia da arma, desde que o 
emprego do artefato fique comprovado por outros meios de prova".

(AgRg no AREsp n. 2.100.469/RN, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023).

7. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser "possível a 
aplicação das majorantes de forma cumulada na terceira etapa do 
cálculo da reprimenda. O art. 68, parágrafo único, do Código Penal 
não obriga que o magistrado aplique apenas uma causa de aumento 
quando estiver diante de concurso de majorantes" (AgRg no HC 
615.932/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 27/10/2020).

8. Não há se falar em ofensa ao art. 68 do CP e em violação à Súmula 
443/STJ, pois restou declinada motivação concreta para a adoção de 
patamar superior a 1/3 pelas majorantes da comparsaria, emprego de 
arma branca e restrição da liberdade, bem como para a aplicação 
sucessiva do aumento pelo emprego de arma de fogo.

9. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
aumento decorrente do concurso formal tem como parâmetro o 
número de delitos perpetrados, devendo ser a pena de um dos crimes 
exasperada de 1/6 até 1/2. Por certo, o acréscimo correspondente ao 
número de nove infrações é a fração de 1/2.

10. Ainda que a parte alegue não ter havido participação efetiva do réu 
em todos os atos criminosos, se as instâncias ordinárias concluíram 
em sentido diverso, com fundamento nas provas produzidas nos autos, 
rever tal entendimento demandaria revolvimento probatório. Outrossim, 
trata-se de concurso formal, ou seja, mediante uma ação o réu atingiu 
patrimônio de várias vítimas.

11. O pleito de reconhecimento da tentativa não foi apreciado pela 
Corte de origem, o que obsta o exame direto do tema por este 

Documento eletrônico VDA44909388 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:54:33
Código de Controle do Documento: 1f365e12-3b9c-46b5-89df-8680206013ab



Colegiado, sob pena de indevida supressão de instância.

12. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 870.190/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 

Com relação à vetorial “circunstâncias do crime”, o acórdão recorrido 
decidiu:

 

“Observo que com relação às circunstâncias do crime são negativas, 
pois o fato da prática do delito ter ocorrido na via pública em intenso 
movimento de pedestres e veículos, à noite, é fundamento idôneo para 
justificar a análise desfavorável das circunstâncias do crime” (e-STJ 
fls. 160).

 

No ponto, também os fundamentos do acórdão recorrido estão em linha 
com a melhor interpretação do artigo 59 do Código Penal, uma vez que a prática do 
delito de roubo durante a noite, período de menor vigilância e de maior 
vulnerabilidade das pessoas, autoriza a valoração negativa das circunstâncias do 
delito.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO 
DA PENA. FECHADO. QUANTIDADE DE PENA IMPOSTA. ARTIGO 
33, §2º, a, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.

1. Verifica-se do acórdão impugnado que os elementos utilizados para 
exasperação da pena-base, em virtude da valoração negativa da 
culpabilidade não são, de fato, componentes do tipo penal, tendo sido 
levada em consideração o grau de reprovação da conduta dos 
agentes que teriam invadido a residência das vítimas, durante a 
noite, pelo que de rigor a manutenção da decisão.

2. Não há ilegalidade na utilização das causas de aumento não 
utilizadas na terceira fase dosimétria para majorar a pena-base, como 
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

3. Sendo a pena concretizada em 10 anos de reclusão, impõe-se a 
fixação do regime fechado como inicial ao cumprimento da pena.

Inteligência do artigo 33, §2º, a, do Código Penal.

4. Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

(AgRg no HC n. 888.389/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 16/8/2024.) - grifei 

 

“[...] III - O Tribunal de origem apreciou concretamente as 
circunstâncias do crime de roubo desfavoráveis ao paciente, em razão 
do modus operandi empregado na execução do delito, "tendo em vista 
especial intensidade do dolo dos agentes, os quais ingressaram na 
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residência das vítimas durante o repouso noturno", fatores que 
apontam maior censura na conduta e justificam a exasperação da 
pena-base. [...]” (AgRg no HC n. 794.758/SP, Quinta Turma, de minha 
relatoria, DJe de 28/4/2023).

 

“[...] 2. No caso em apreço, no entanto, além de o roubo haver sido 
cometido no período noturno e com o emprego de arma de fogo, 
ocorreu com invasão dos criminosos - no total de três - na residência 
das vítimas, merecendo maior reprovação. Precedentes. [...]” (AgRg no 
HC n. 594.917/GO, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
16/9/2020).

 

Por fim, a fração de redução pela aplicação da atenuante da confissão 
espontânea, de fato, está aquém do padrão definido pelo Superior Tribunal de 
Justiça, sem motivação adequada, o que exige correção.

O acórdão recorrido fixou a pena-base em 06 (seis) anos e 06 (seis) 
meses de reclusão e 30 dias-multa, reduzindo a pena privativa de liberdade em 06 
(seis) meses, no entanto, a fração de redução padrão aplicável é a de 1/6 (um sexto).

Por oportuno, ressalto que a jurisprudência deste Superior Tribunal 
firmou-se no sentido de que o aumento para cada agravante ou de diminuição para 
cada atenuante deve ser realizado em 1/6 da pena-base, ante a ausência de critérios 
para a definição do patamar pelo legislador ordinário, devendo o aumento superior ou 
a redução inferior à fração paradigma estar concretamente fundamentado (AgRg no 
REsp n. 2.069.190/MG , Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe 13/9/2023).

Tendo em vista que o réu confessou integralmente o delito, tanto 
durante a investigação policial, quanto em juízo, e que sua confissão foi utilizada 
como fundamento do decreto condenatório, ele tem direito à fração de 1/6 por sua 
confissão.

Por esses fundamentos, voto para conhecer e prover parcialmente o 
recurso especial, para conceder ao recorrente a fração de 1/6 pela atenuante da 
confissão espontânea, fixando sua pena em 5 (cinco) anos e 5 (cinco) meses de 
reclusão e 25 dias-multa, mantidos os demais capítulos do acórdão recorrido.

É como voto.
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